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			PREFÁCIO


			 


			Algumas palavras sobre... hoje!


			O curso de especialização em Educação Musical da Universidade Estadual de Maringá foi criado em 2016. Ele é um dos resultados do empenho das professoras participantes do grupo de pesquisa “Educação Musical, Tecnologias e Sociedade”, na produção e socialização de contribuições significativas para a área. E hoje, aqui, nos trazem uma surpresa especial!


			Além dos esforços empreendidos na criação do curso em si e da habilidade na gestão de seu funcionamento, nos é oferecida esta publicação, contendo a coletânea de oito artigos de diferentes autores, professores e especialistas que nele diretamente se envolveram.


			Especialização em Educação Musical Reflexões e Pesquisas é um livro que reúne textos de Cássia Virgínia Coelho de Souza, Tatiane Andressa da Cunha Fugimoto e Vânia Gizele Malagutti (Pós-graduação Lato Sensu: cursos de especialização em foco); Vania Malaguttti Fialho e Andreia Chinaglia Pires de Oliveira (Especialização em educação musical: processo e desdobramentos no campo acadêmico e profissional); Ana Paula Martos Simão Sposito (Capoeira na aula de arte: um trabalho musical e cultural de integração entre escola e comunidade); Eric Gomes do Carmo (Ritmo e movimento corporal por meio dos jogos musicais na educação musical escolar); Tauan Gonzalez Sposito (A música contemporânea no ensino de violino e viola: um estudo com técnicas estendidas); Nicole Penteado (1, 2, 3... gravando: o potencial da performance em estúdios de gravação para a formação e prática de uma professora de música); Dhemy Fernando Vieira Brito (Ludicidade no coro infantil: análise sobre um dos coros do projeto “Um Canto em cada Canto”) e Mariane Soares Sana Marinho (Música e literatura infantil – encantamento e formação). 


			Cada um desses trabalhos expressa pontos de vista próprios e ilustra uma faceta particular do mosaico móvel e múltiplo de manifestações que a Educação Musical vem representando, a cada dia mais intensamente, no Brasil e no mundo.


			A partir deste “tornar público”, caberá ao leitor, desde agora, conhecer e avaliar as propostas aqui apresentadas e, em sintonia com sua trajetória pessoal, pegar de empréstimo o que for de seu interesse e necessidade.


			Dessa maneira, poderá não apenas refletir e discutir sobre os assuntos que julgar pertinentes, contudo ir além, avançando temáticas, ampliando conteúdos e, num futuro breve, propondo novos estudos, experiências e contribuições em retribuição.


			Esta parece ser a forma saudável de conferir aos conhecimentos e à cultura dessa área fundamental, que é a Educação Musical, o alento que ela tanto precisa. Coerentemente, será possível fazer então face à dinâmica intensa das realidades em que vivemos e à consequente multiplicidade e mobilidade de funções, formas e expressões com que se manifestam as músicas e as educações musicais em Maringá, no Paraná, no Brasil, no mundo, hoje! 


			Apesar do longo caminho percorrido pela Educação Musical em nosso país nas últimas décadas e da grande quantidade de informações que gerou, nos deparamos ainda, não apenas com lacunas significativas, mas igualmente, com importantes carências. Uma das mais significativas, a meu ver, é a presença de olhares livres e novos, inquietos e curiosos, bem como de atitudes vivamente investigativas e de pensamentos que – para além da crítica excessiva ou qualquer forma de julgamento – sejam propositivos e dirijam-se às questões maiores que, sem cessar, nos provocam e desafiam no presente.


			Quando numa ciência, numa área de conhecimento ou mesmo em nossa própria vida entendimentos se pretendem universais e superiores a de outros ou certezas se impõem estanques e inquestionáveis, é quando justamente se coloca a necessidade de questionarmos... O que estamos de fato fazendo? Por que e para quem o estamos fazendo? O que nos move e motiva? Quais são as crenças mais profundas que sustentam o nosso saber e o nosso saber fazer atual? Nessa condição, reflexões mais específicas poderão emergir para muitos de nós...


			• Educar musicalmente é também apontar direções? Qual ou quais direções a educação musical que propomos poderia ou mesmo deveria apontar hoje? 


			• Educar musicalmente com base em que estilo de música, tendo qual estética por referência?


			• Educar musicalmente pessoas de que classe social, de qual representação cultural, com que tipo de necessidades e expectativas, recorrendo a quais estratégias didático-pedagógicas?


			• Educar musicalmente em sintonia com quais metas e objetivos, funções ou problemáticas culturais? Para as sociedades do presente, do futuro ou...?


			Mais do que nunca, é imprescindível hoje que cada educador e educadora musical se inquietem para compreender quais são, desde a sua perspectiva, os desafios do século XXI, pensando-se nas condições de tempo e de espaço que habita e buscando por em prática, para avaliar, os resultados de suas observações, indagações, reflexões e estudos. Assim, poderá ir além e incorporar ao seu “saber” igualmente o seu “saber fazer”.


			No entanto, a educação musical tal como ainda em geral vemos ser praticada – não apenas no Brasil – parece um tanto alheia e desatenta não só a tais desafios, como também pouco observadora das particularidades que marcam a história de vida de todos os seus participantes, as relações de convívio humano no interior das instituições e os processos socioculturais que se manifestam no entorno dos locais onde ocorrem os fatos educativos. 


			Desse modo, incompleta e insuficiente, por não visar mais amplo nem mais elevado, poucos resultados efetivamente transformadores – ao lado de aportes de natureza técnico-musical – tem estado em medida de oferecer para atender as demandas reais de nossa época.


			Enquanto isso, a vida nos centros urbanos contemporâneos brasileiros emerge pulsante, incessante, surpreendente, visível e audível, diversa e controversa em suas inúmeras manifestações nos espaços educativos, de saúde, cultura e lazer, equipamentos públicos de ressocialização ou de reclusão, bem como nos pátios, corredores, praças, ruas... E, embora nem sempre fácil de admitir, ela permanece inalcançada pela visão de mundo e pelos conceitos formadores, embutidos na maioria das propostas de educação musical que até ontem pareciam conferir algum sentido e responder a interesses localizados de segmentos específicos da sociedade.


			Não foram muitos os profissionais da educação musical em nosso país que efetivamente compreenderam o papel da pesquisa alimentada por questões pertinentes e temáticas decisivas de seu tempo; ou o sentido social saudável da investigação teórica implicada nas observações participantes e nas experimentações práticas, bem como o valor do conhecimento musicológico e da inovação poética em vista do desenvolvimento fundamentado das abordagens educativo-musicais, propostos num “saber fazer” original, junto aos diversos espaços de formação e socialização.


			Por muitas décadas, permanecemos afásicos, enclausurados na aparente convicção de que um dado gênero de música e um particular método de educação musical eram unos, únicos e soberanos, autônomos e independentes da realidade viva de seu tempo, assim como nos mantivemos pouco curiosos das contribuições contemporâneas das outras áreas do conhecimento humano. Esses limites, entre outros motivos e descompasses, dificultaram que os objetivos maiores da educação fossem atingidos em conjunto, em benefício da esperada qualificação da sociedade de seu tempo.


			Hoje, no entanto, a educação musical buscada por muitas instituições acadêmicas brasileiras, como é o caso da UEM, parece ser de outra natureza. O questionamento e a crítica se associam à pesquisa e ao estudo, gerando espaços de partilha de seus resultados sob formas diferenciadas (esta publicação, inclusive). Acresce-se a isso o impulso de buscar qualificar a sociedade através da intensificação da produção de conhecimentos e da implantação dos resultados produzidos. 


			Hoje, faz-se o momento das educações musicais avançarem propostas de abordagem originais em direção às necessidades atuais da sociedade e reconstruírem olhares, escutas e modos de fazer, sem porém se confundirem com a “insaciável sede de reconstrução inovadora”, instigada por uma modernidade destrutiva (como alerta Zigmunt Bauman em Modernidade Liquida). Tampouco, num outro extremo, adormecerem, por temor do novo e do diferente, deixando-se aprisionar no conforto dos estereótipos ou na aparente segurança legitimada das tradições consagradas.


			Hoje é tempo de “e” e de “também”, caracterizado por conjugações de passado e futuro, onde aquisições e inovações dialogam e interagem, com alguma coragem, na construção de modalidades de expressão contemporâneas. Porém, ao invés da obediência ao mero “fazer diferente”, as educações musicais podem hoje visar mais alto e incluir entre os seus objetivos o bem-estar, o respeito, a ética, a busca de entendimento e demais qualidades associadas ao desenvolvimento social, ao autoconhecimento e ao aprimoramento pessoal, como tanto reivindica nossa época.


			Um hoje, portanto preenchido por mais iniciativas vivas e criativas e com relações profissionais e pessoais menos ofuscadas pela apatia, mecanicidade, indiferentismo e automatismos. 


			Hoje é tempo presente, a “instante oportunidade” para superarmos as fronteiras das definições vigentes (de educação, música, arte, conhecimento, criação etc.) e os parâmetros de percepção e de compreensão dos fatos da realidade de cada um de nós, para, mais uma vez, colocarmos em prática os estudos que escrevemos, os discursos que proferimos. Esta parece ser a boa forma de verificar a validade de nossas construções intelectuais e irmos ainda além, transcendendo os abismos do lugar comum das visões de si e de mundo, ensinadas pelas educações de ontem.


			Contudo, é de se esperar que a educação musical hoje – expandida em entendimentos de novas ordens do humano e alimentada por um conjunto equilibrado de conhecimentos, experiências e escutas contemporâneas – habilite, não só cada aluno e aluna, mas cada educador e educadora a avançar também as suas próprias fronteiras pessoais.1


			Hoje, a pessoa do profissional é convidada a participar desse momento extraordinário de aprendizado favorecido por sua própria especialidade (a profissão de educador musical) e conhecer-se – em observação, estudo, ação e reflexão – na pessoa humana que é, com a possibilidade de se tornar um pouco mais, maior, melhor do que era no exato instante anterior (como o da leitura desta frase, por exemplo).


			Pois, em qualquer tempo poderá sempre ser perguntado... “A que servem de fato inovadores modos ou conceitos de entendimento de música e de educação ou inventivas abordagens de educação musical no vácuo de consciência e no anacronismo de comportamentos do profissional que, num processo educativo, é o responsável por tornar acessível a outros esses conhecimentos?” O humano como objetivo da educação musical – tão reiterado pelo educador H.J. Koellreutter em textos e palestras – não significa uma educação “nova”, do “século XXI”, que enfoque a dimensão humana dos alunos apenas. Mais do que isso, ela é uma proposta de todas as épocas, que deve incluir hoje todos os participantes do processo educativo, o que significa dizer... o educador musical igualmente. Pois, não há educação humanizadora, musical ou não, que deixe à margem precisamente essa decisiva parte do complexo relacional, representada pelo profissional da educação nas situações de ensino-aprendizagem. E esta inclusão deve abarcá-lo por inteiro, conjugando seu ser pessoal ao seu ser profissional, integrando suas competências técnicas às suas competências humanas.


			Hoje, espera-se que todos os participantes envolvidos no processo de ensino-aprendizagem sejam protagonistas-aprendizes e que todos, sem exceção, compreendam-se como seres imperfeitos e incompletos que são para poderem então consciente e responsavelmente se assumirem, na vida real, enquanto pessoas em caminho, isto é, em processo de descoberta, de aprimoramento e de melhor conhecimento, de si, do outro e do mundo.


			Para aqueles e aquelas que percebem a importância desta transformação, deve parecer claro que educar e educar musicalmente seja talvez uma das mais oportunas e decisivas tarefas que tenhamos a realizar junto aos diferentes segmentos sociais da realidade brasileira de hoje. 


			E há urgência aqui, pois que todos os assuntos da vida das pessoas são potencialmente temas fundamentais a serem incorporados na trajetória da música e na história de desenvolvimento da educação musical. Ou dito numa outra ótica, assim como não é possível a nenhuma cultura viva permanecer fora da música, tampouco há sentido numa Educação Musical que não assuma o desafio de se integrar, sincera e criativamente, às múltiplas manifestações da vida nas sociedades de seu tempo.


			Quanto mais olhares e escutas tivermos, quanto mais hipóteses, indagações, reflexões e realizações produzirmos, de maneira sincera e inventiva, mais nos aproximaremos do essencial. 


			E uma vez mais, a via é de mão dupla... trata-se de propor o que esperamos ser fundamental para a educação musical de hoje, e ao mesmo tempo permanecermos atentos para compreender qual é a participação que a educação musical espera de cada um de nós hoje.


			Nesta perspectiva, somos todos necessários, hoje mais do que ontem e cada vez mais nos dias depois de hoje.


			A concepção dos textos presentes nesta publicação, representando diferentes contribuições de participantes, professores e alunos do curso de especialização em Educação Musical da UEM, é, como considero, uma resposta particular a esta necessidade. 


			 


			Carlos Kater


			Doutor em Musicologia e História da Música pela 


			Universidade de Paris IV – Sorbonne


			Professor Titular pela Escola de Música da UFMG


			Professor Colaborador do PPG da ECA-USP


			Criador e coordenador do projeto “A Musica da Gente”


			... Facebook, carloskater.com




			Notas


				

					1. Mesmo que brevemente, não posso deixar de evocar aqui que, esta seria a brecha pela qual cada protagonista do processo educativo poderia se perceber e entender melhor, tendo oportunidade de reconhecer a sua parte de responsabilidade mesmo nos processos em que se considere apenas um “simples” facilitador ou “mero” observador nas salas de aula..., sem se dar conta do quanto projeta de sua história pessoal sobre outras histórias, outras pessoas, outras situações. Pois é dessa forma, sem se dar conta, que acaba invariavelmente por instaurar outras realidades, dentro e fora das salas de aula, e que por desconhecimento, não sabe nomear.


				







			Pós-graduação Lato Sensu: cursos de especialização em foco


			Cássia Virgínia Coelho de Souza


			Tatiane Andressa da Cunha Fugimoto 


			Vânia Gizele Malagutti


			 


			A pós-graduação no “sentido amplo”


			Os regulamentos mais específicos para a pós-graduação foram organizados no Brasil a partir de 1965, tendo como referência o sistema estabelecido nos Estados Unidos. Segundo o documento (Almeira Jr. et al., 2005) da Comissão de Educação Superior do CFE (Conselho Federal de Educação),2 este termo – pós-graduação – de influência norte-americana, designa cursos consistentes realizados após a graduação para formação de profissionais e pesquisadores. Naquele país, a mudança na concepção de universidade favoreceu o desenvolvimento da pós-graduação.


			Na verdade, a pós-graduação adquire seu grande impulso com a fundação da Universidade Johns Hopkins em 1876, criada especialmente para desenvolver estudos pós-graduados e inspirada na idéia da creative scholarship. Isto é, uma universidade destinada não somente à transmissão do saber já constituído, mas voltada para a elaboração de novos conhecimentos mediante a atividade de pesquisa criadora. (Almeida Jr. et al., 2005, p. 163)


			A universidade foi o locus escolhido para a oferta desses cursos no Brasil, desde a década de 1950. Conforme o Parecer CFE 977/65 (Almeida Jr. et al., 2005), havia cursos ofertados por instituições de proveniência duvidosa e, pela falta de regulamento específico, naquela época a pós-graduação encontrava-se em situação frágil e desvalorizada. 


			O sr. ministro da Educação e Cultura, considerando a necessidade de implantar e desenvolver o regime de cursos-pós-graduação em nosso ensino superior e tendo em vista a imprecisão, que reina entre nós, sobre a natureza desses cursos, solicita ao Conselho pronunciamento sobre a matéria que defina e, se for o caso, regulamente os cursos de pós-graduação a que se refere a letra b do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases [1961]. (Almeida Jr. et al., 2005, p. 162)3 


			Em 1965, o ministro da educação pediu ao CFE que providenciasse a regulamentação ao perceber a necessidade de definição da natureza e dos objetivos dos cursos de pós-graduação. Reconhecia-se a importância da continuidade dos estudos de um graduado para sua melhor atuação e visão profissional, devido à grande quantidade de informação disponível. Almeida Jr. et al. esclarecem que o “estudante moderno somente poderá obter, ao nível da graduação, os conhecimentos básicos de sua ciência e de sua profissão” (Almeida Jr. et al., 2005, p. 164). Portanto a solicitação foi aceita, pois aponta, em síntese, 


			os três motivos fundamentais que exigem, de imediato, a instauração de sistema de cursos pós-graduados: (1) formar professorado competente que possa atender à expansão quantitativa do nosso ensino superior garantindo, ao mesmo tempo, a elevação dos atuais níveis de qualidade; (2) estimular o desenvolvimento da pesquisa científica por meio da preparação adequada de pesquisadores; (3) assegurar o treinamento eficaz de técnicos e trabalhadores intelectuais do mais alto padrão para fazer face às necessidades do desenvolvimento nacional em todos os setores. (Almeida Jr. et al., 2005, p. 165)


			No documento já se diferencia os dois tipos de pós-graduação, “Sensu Lato e Sensu Stricto” (sic). Para os autores é com a pós-graduação que a universidade se define como tal, pois além de formar profissionais, se torna um centro “criador de ciência e de cultura”. 


			Os cursos Lato Sensu podem ser eventuais, mas garantem a destinação e natureza de um curso, enquanto os Stricto Sensu são formados por um sistema regular e amplo dentro da área que se estuda, promovendo a especialização científica ou cultural numa situação em profundidade. A pós-graduação “sensu stricto: [é] o ciclo de cursos regulares em segmento à graduação, sistematicamente organizados, visando desenvolver e aprofundar a formação adquirida no âmbito da graduação e conduzindo à obtenção de grau acadêmico” (Almeida Jr. et al., 2005, p. 166).


			A expressão Latina Lato Sensu – “Sentido Amplo” – é a designação atual dos cursos de pós-graduação que envolvem as especializações, cursos de atualização e MBA (Master Business Administration). Estes cursos, não são de formação inicial de uma profissão, mas têm uma aplicação bem prática, mais voltada para a atuação e atualização dos graduados. Eles não necessariamente precisam ser na mesma área da graduação do estudante.


			Na primeira reunião do conselho, “que se encarregou de iniciar o processo de formulação de uma política nacional de pós-graduação para o País” e criou o Plano Nacional de pós-graduação (PNPG), definiu-se o curso de especialização como 


			curso ou atividade com finalidade de aprofundamento de conhecimentos teóricos e práticos, em setores específicos do saber, de capacitação em metodologia do ensino e em metodologia científica, com duração mínima de 300 horas-aula. (MEC/Capes. PNPG, 1975, apud Brasil, 2016, p. 5)


			Como consta nas Diretrizes Nacionais dos cursos de pós-graduação Lato Sensu especialização (DNs Especialização) (Brasil, 2016), documento aprovado pelo Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior, mas ainda não homologado, as políticas para pós-graduação no Brasil tiveram várias interrupções durante os governos militares e governos redemocratizados afetando fortemente todos os tipos, mas principalmente os cursos Lato Sensu. 


			Já se percebe, na transição do I para ao II PNPG um vácuo de 2 (dois) anos, pois o primeiro terminou em 1979 e o segundo só foi iniciado em 1982. Esses vácuos vão aumentar, como se verá mais adiante, especialmente entre o III (1986-1989) e o IV PNPG (2005-2010), sendo que este último não saiu do papel. [...] O V PNPG não apresenta qualquer item relativo pós-graduação Lato Sensu, como tampouco o Plano Nacional de Educação proposto para a primeira década do século XXI. (Brasil, 2016, p. 5-6)


			Nas resoluções 021/2010 CEP4 Art. 1º, parágrafo 1º e 007/2009 CEP Art. 2º da Universidade Estadual de Maringá – UEM – consta uma definição bem clara do que é este nível de ensino: 


			O curso de pós-graduação Lato Sensu é caracterizado por um conjunto de componentes curriculares e por um trabalho individual de conclusão, cuja finalidade é a ampliação vertical em determinada área de conhecimento. 


			Além das instituições de ensino superior, podem oferecer cursos de pós-graduação Lato Sensu, as escolas de Governo. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394, de 1996, a educação superior só pode ser oferecida nas instituições credenciadas. O prazo de validade do credenciamento é de cinco anos para as instituições em geral, sendo que para universidades o prazo é de dez anos. A referida lei aponta:


			Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: – cursos sequenciais por campo de saber, II – de graduação, III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino. (Brasil, 1996)


			Acontece que os programas de pós-graduação Stricto Sensu tiveram expansão garantida por políticas de governo e avaliação rigorosa, que garantiram o crescimento deste setor, paralelamente, promovendo uma desvalorização da pós-graduação Lato Sensu.


			Pode-se dizer que, de certa forma, na medida em que os planos de pós-graduação, legitimamente investiram na consolidação estratégica dos programas stricto sensu (mestrado e doutorado), objetivando a formação de competência para a produção científica e tecnológica, os cursos de especialização em nível de pós-graduação saíram de foco, aos poucos, das políticas oficiais e regulatórias dessa modalidade de ensino pós-graduado. [...] Por sua vez, as corporações de trabalhadores e organizações empregadoras têm visto nessa modalidade de educação, uma alternativa eficiente para se reconhecer o domínio de uma especialidade ou de atualização dos profissionais das mais diversas áreas técnicas e acadêmicas, desvinculada da perspectiva de acesso à pós-graduação stricto sensu e do engajamento nas estruturas acadêmicas da pesquisa científica e do ensino. (Pilati, 2006, p. 9-11)


			A Resolução CNE n. 1, de 8 de junho de 2007 estabelece normas para cursos de pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização. O documento regulamenta situações gerais do curso deixando para as instituições a responsabilidade de resolverem sobre ingresso, pagamento, modalidade de apresentação, projeto pedagógico, documentação e outros detalhes.


			Art. 5° – Os cursos de pós-graduação Lato Sensu, em nível de especialização, têm duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente, e o reservado, obrigatoriamente, para elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso.


			Art. 6º – Parágrafo único. Os cursos de pós-graduação Lato Sensu oferecidos a distância deverão incluir, necessariamente, provas presenciais e defesa presencial individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso. (Brasil, 2007)


			Em 2014 foi proposto pelo CNE o novo marco regulatório para os cursos de pós-graduação Lato Sensu, que causou um impacto grande na imprensa e no meio acadêmico. Tudo indica que este documento nunca foi aprovado. A resolução de 2007 ainda está em vigor e o documento das Diretrizes Nacionais dos cursos de pós-graduação Lato Sensu especialização (DNs Especialização) ainda aguarda homologação.


			Os cursos de especialização Lato Sensu tiveram sua real expansão a partir da década de 90 e, com a sua regulamentação em âmbitos federal e institucional, mostraram-se interessantes do ponto de vista de retorno financeiro, uma vez que existia uma demanda latente por cursos de pós-graduação que o mestrado e o doutorado não podiam satisfazer, seja pela pequena quantidade de vagas oferecidas, seja pelos altos custos ou pelo longo período de tempo para a titulação. (Pantoja, 2014, p. 1141)


			Cabe lembrar que, estes fatores, aliados a uma série de exigências para o credenciamento de um curso de mestrado ou de doutorado, fazem com que as áreas e instituições, que não preencham os quesitos para o funcionamento de cursos Stricto Sensu, na necessidade natural de oferecer continuidade aos estudos dos profissionais graduados invistam nos cursos de especialização. Sem dúvida, também, neste caso, há contribuição dos cursos de pós-graduação Lato Sensu para o desenvolvimento regional.


			A pós-graduação Lato Sensu exerce um papel importante, de médio e curto prazo, para atender às demandas públicas e privadas mais imediatas por recursos humanos, seja para a docência superior – mormente em um país que apenas recentemente iniciou o processo de massificação desse grau de ensino –, seja para suprir os postos estratégicos da administração pública e da gerência dos empreendimentos particulares. Já a formação de pesquisadores exige mais tempo, uma vez que o “tempo da ciência” não segue, em geral, nem o timing político, nem o administrativo dos reclamos mais imediatos da superação da obsolescência. (Brasil, 2016, p. 11)


			No entanto, não se sabia quantos cursos de pós-graduação Lato Sensu eram ofertados até 12 de fevereiro de 2014, quando o Ministério da Educação, através do Conselho Nacional de Educação, instituiu o cadastro nacional dos cursos de pós-graduação Lato Sensu das instituições credenciadas no Sistema Nacional de Ensino. Este cadastro está na plataforma e-MEC, que contém as informações inseridas pelas instituições, que são disponibilizadas para visão pública.


			O e-MEC consiste num sistema eletrônico que tem como objetivo acompanhar o credenciamento, recredenciamento, autorizações, renovações, aditamento e reconhecimento de cursos da educação superior brasileira. Esses processos acontecem eletronicamente e permitem que as instituições acompanhem os caminhos do Ministério da Educação. Além disto, o e-MEC é a única base de dados oficial de informações sobre as instituições e os cursos ofertados pelas IES. 


			Pós-Graduação Lato Sensu e a educação musical na região Sul do Brasil


			As informações apresentadas na base de dados são de responsabilidade exclusiva das instituições que oferecem os cursos de especialização. Estas informações permitem a consulta sobre a situação de regulação das instituições e os cursos oferecidos por elas, endereços e indicadores de qualidade adquiridos nas avaliações do MEC. 


			Para este texto, buscou-se por cursos de pós-graduação Lato Sensu com enfoque no ensino e aprendizagem de música que, no momento, estão “ativos” e cadastrados no e-MEC na região Sul. No campo de busca “consulta avançada”, curso de especialização, áreas – Educação e Humanidades e Artes procurou-se os cursos ofertados nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande de Sul. 


			Para tanto, a escolha e classificação dos cursos de especialização foram de acordo com o título do curso. Caso o título do curso fosse abrangente procurou-se pela grade curricular dos que disponibilizam em seus sites e redes midiáticas. Não foi possível ter o acesso a todas as informações nos sites das instituições, já que algumas haviam sido vendidas para outras, ou os sites estavam em manutenção, ou as informações só poderiam ser oferecidas ao entrar em contato direto com a instituição.


			Nem sempre o que os títulos sugerem parece coerente com a matriz curricular ou conteúdo programático (conteúdo disponibilizado pelas instituições). Portanto, se vê que ao se cadastrar no Portal e-MEC as instituições têm autonomia para nomear e encaixar o curso na área que acreditam ser mais adequada, entretanto, não foi possível perceber quais os critérios para que determinado curso estivesse em tal área e, nem uma fiscalização ou direcionamento que avaliasse tal feitio. Como exemplos, foram encontrados cursos intitulados “Música e terapias sociais” na área de “Educação” e cursos “Educação Musical para professores da Educação Básica” na área de “Humanidade e Artes”. 


			De acordo com a base de dados do e-MEC, até o dia 30 de janeiro de 2018, no estado de Santa Catarina, quatro instituições ofereciam seis cursos de especialização com enfoque na música e educação: Faculdade de Ciências, Educação, Saúde, Pesquisa e Gestão (Censupeg), 2 cursos; Faculdade Venda Nova do Imigrante (Faveni), 2 cursos; Centro Universitário Leonardo da Vinci (Uniasselvi); Universidade do Vale do Itajaí (Univali).


			Os 6 cursos de especialização ofertados no estado de Santa Cantaria são presenciais, disponibilizam de 35 a 100 vagas por curso, têm carga horária de 360 a 620 horas e são denominados: Música e Artes; Educação Musical; Música: Práticas Sociais; Musicalização e Interdisciplinaridade; Música; Educação Infantil – Contação de História e Musicalização. 


			No Rio Grande do Sul, os 9 cursos de especialização que contemplam a temática deste estudo são oferecidos pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS); Faculdade Venda Nova do Imigrante (Faveni); Faculdade de Ciências, Educação, Saúde, Pesquisa e Gestão (Censupeg); Faculdade de Ciências de Wenceslau Braz (Facibra), 3 cursos; FG Faculdades. Os cursos de especialização são denominados: Educação Musical para Professores da Educação Básica; Música e Artes; Arte-Educação com ênfase em Música; Educação Musical, 2 cursos; Educação Musical e Ensino de Artes; Metodologia do Ensino de Música; Música; Música e Terapias Sociais. Todos os cursos são da modalidade presencial, a carga horária varia de 360 a 620 horas e são ofertadas de 20 a 400 vagas por curso.


			Estão cadastrados 35 cursos de especialização no estado do Paraná, das quais 16 instituições são ofertantes: Universidade Estadual de Londrina (UEL); Faculdade Venda Nova do Imigrante (Faveni); Faculdade de Ciências de Wenceslau Braz (Facibra); Faculdades Integradas do Vale do Ivaí (Fatec); Faculdade de Conchas, Faculdade de Administração, Ciências, Educação e Letras (Facel); Faculdade de Ciências, Educação, Saúde, Pesquisa e Gestão (censupeg); Faculdade Campos Elíseos (FCE), Faculdade Cristo Rei (Faccrei); Faculdade Passo, 1, Faculdade IEducare (FIED); Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Boa Esperança (Fafibe); Faculdade entre Rios do Piauí – (Faerpi); Faculdade Alfa América, Centro Universitário Internacional (Uninter); Faculdade Rhema (Facur). 


			Os cursos de especialização vigentes oferecidos pelas instituições do estado do Paraná que contemplam o ensino e a aprendizagem musical são denominados: Música (3 cursos); Música e Artes; Arte Educação com ênfase em Música; Arte e Educação com abrangência em Musicalização; Arte e Musicalidade; Contação de Histórias e Musicalização na Educação Infantil; Educação Musical, 10 cursos; Educação Musical e Ensino de Artes, 6 cursos; Ensino de Arte e Música; Ensino de Arte, História e Música; Metodologia do ensino da música, 6 cursos; Musicalização e contação de história na educação infantil e anos iniciais, 2 cursos; Musicalização e contação de histórias. 


			Referente à modalidade dos cursos, 30 são presenciais e 5 referem-se à Educação a Distância. A carga horária dos cursos, também, varia de 360 a 620 horas e o número de vagas ofertadas é de 36 a 500 alunos por curso.


			As instituições pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino são facultadas a se cadastrarem no e-MEC, já que são supervisionadas e regulamentadas pelo Conselho Estadual de Educação. O curso de especialização em Educação Musical da UEM não se encontra citado neste panorama. Segundo informações obtidas na Pró-Reitoria de pesquisa e pós-graduação da universidade, o motivo de os cursos de especialização ofertados pela instituição não estarem na plataforma e-MEC é a falta de pessoal para realizar este serviço. A UEM tem expandido seu trabalho e, paralelamente, diminuído o número de pessoal técnico devido às perdas ou aposentadorias. A dificuldade existe porque a instituição não consegue reposição equivalente com contratação de servidores há anos.


			 


			UEM – Lato Sensu – especialização


			Nas resoluções 021/2010 CEP Art. 1º, parágrafo 1º e 007/2009 CEP Art. 2º da Universidade Estadual de Maringá os cursos de pós-graduação Lato Sensu podem ser apresentados como especialização, residência médica e MBA. Os cursos são oferecidos em duas modalidades, presencial e a distância. 


			Os projetos desses cursos devem conter recursos próprios suficientes para cobrir as despesas previstas para sua realização, as quais devem ser cobertas por receita proveniente de mensalidades ou convênios firmados com instituições públicas ou privadas. A oferta do curso poderá ter financiamento público, fato que modificará o orçamento geral. Também se os professores e corpo técnico não receberem remuneração, a aplicação financeira poderá ser diferenciada. Neste último caso, a carga horária pode ser validada ao pessoal docente (UEM, 2011).


			O servidor que desejar cursar uma especialização pode se candidatar a uma das três vagas gratuitas garantidas por curso. Há também um sistema de abatimento do pagamento para servidores que não conseguirem uma dessas três vagas; neste caso o valor é calculado proporcional ao número de matrículas de candidatos pagantes (UEM, 1997).


			Na modalidade de Educação a Distância, da mesma forma que na proposta presencial, o curso deve ter o mínimo de 360 h. Os professores devem ser mestres ou doutores, mas é permitida a atuação de professores sem estes títulos, desde que possuam formação reconhecida pela unidade proponente. O número de professores sem titulação Strito Sensu não deve ultrapassar 25% do total de docentes ministrantes do curso. (UEM, 2009). 


			Além disso, no Art. 6º da Resolução 007/2009 CEP é determinado que: 


			O projeto pedagógico do curso deve prever a qualificação mínima de especialista para os tutores, assim como a viabilização de cursos de capacitação ofertados a tutores que estejam atuando pela primeira vez na modalidade de Educação a Distância. 


			Nesta modalidade, os atendimentos presenciais não devem ultrapassar 20% da carga horária do curso. 


			Todos os projetos de especialização devem incluir um componente curricular de iniciação à pesquisa com carga horária mínima de 30 horas. Já as propostas de qualificação de docentes para o magistério superior devem ter componentes curriculares de formação didático-pedagógica, com carga horária igual ou superior a 60 horas. O prazo máximo de duração de cursos de especialização presencial ou a distância é de 24 meses “incluindo o tempo destinado à elaboração do trabalho de conclusão” (UEM, 2009, 2010). 


			No Art. 6º parágrafo 3º da Resolução 007/2009 CEP: 


			Os componentes curriculares podem ser ministrados em uma ou mais etapas, módulos ou outra forma de oferta, de acordo com o cronograma estabelecido no projeto pedagógico do curso. 


			O certificado de especialista será concedido ao estudante que completar todos os componentes curriculares com aprovação e concluir o trabalho de conclusão de curso. 


			O trabalho de conclusão, elaborado individualmente nas formas de monografia ou artigo científico, conforme opção prevista no projeto pedagógico do curso deve versar sobre um tema relacionado aos conteúdos ministrados no curso. (UEM, 2010, Título V, Art. 21)


			Há, também, uma Resolução 127/2005 CEP que regula os cursos de pós-graduação Lato Sensu em nível de Atualização, que devem ter duração de, no mínimo, 40h. Estes são cursos que devem apresentar inovações na área de conhecimento aplicáveis ao campo do ensino e da pesquisa (UEM, 2005). 


			A partir das listas fornecidas pela pró-reitora de pesquisa e pós-graduação da UEM (PPG) foi possível fazer um levantamento geral dos cursos Lato Sensu da instituição. No relatório extraído em 26 de fevereiro de 2018 constam no período de 1973 a 2007 a oferta de 334 propostas nas diferentes áreas, entre cursos de especialização e de residência médica. Esta, apesar de ter somente um processo se desdobrou em 6 habilitações: Clínica Cirúrgica, ofertando 2 vagas; Clínica Médica, 2 vagas; Ginecologia e Obstetrícia, 2 vagas; Dermatologia, 1 vaga; Pediatria, 2 vagas e Psiquiatria, 2 vagas, cada uma com 5.760 horas de duração. 


			Muitos dos cursos de especialização tinham caráter regular e foram novamente ofertados, assim que uma turma era fechada. Os cursos de especialização da UEM neste período tiveram número de vagas variando entre 5 e 85 alunos por curso e suas cargas horárias diversificaram de 360 a 1.087 horas. 


			No período de 1996 a 1999 foi realizado o único curso de pós-graduação na área de Música da UEM, antes de 2015. O curso de especialização em Introdução à História e à Estruturação da Música – área de concentração: Artes Musicais – aconteceu numa parceria entre Escola de Música5 e Departamento de História tendo professores ministrantes da instituição e outros ilustres professores de música, conhecidos internacionalmente. Sua carga horária foi de 390 horas e foram ofertadas 35 vagas. Além deste curso, há o registro de um curso de especialização que sugere o trabalho com Arte, ofertado pelo Departamento de Teoria e Prática da Educação (DTP) em 2004, Educação pela Arte: Formação de professores e prática pedagógica, com carga horária de 368 horas disponibilizando 26 vagas.


			O período de 2015 a 2018 foi apresentado no relatório da PPG extraído em 20 de fevereiro de 2018. Em 2015 foram ofertados 17 cursos de especialização, sendo dois na modalidade a distância (EaD). As cargas horárias variaram de 360 até 1.112 horas. As vagas se diferenciaram entre 12 e 120 alunos recebidos por curso.


			O curso de especialização em Educação Musical ofertado pelo Departamento de Música faz parte desta lista, pois teve início em junho de 2015 oferecendo 35 vagas com carga horária de 390 horas. Como no curso de 1996, teve ministrantes professores da instituição e contou com convidados ilustres da área de Educação Musical da Bahia, São Paulo, Santa Catarina e Paraná. 


			Em 2016 foram ofertados na Universidade Estadual de Maringá 25 cursos Lato Sensu, 2 de MBA, 23 de especialização, sendo 5 em EaD. As cargas horárias variaram de 360 até 1.548 horas. As vagas se diferenciaram entre 12 e 150 alunos recebidos por curso. O número de vagas ofertadas nos 25 cursos em 2017, variaram de 20 a 500 contando, também, com 5 destes cursos em EaD e 2 de MBA. Em 2017 foi proposto 1 curso em Artes Visuais com 360 horas e 125 vagas, também pelo Departamento de Teoria e Prática da Educação, que está em andamento.


			Para 2018 estão registrados na lista da PPG, 12 cursos de especialização, sendo 1 em EaD. A maioria destes cursos está sendo oferecida regularmente havendo 2 cursos novos. Há curso que já apresenta a 35ª turma. Neste ano, as cargas horárias variam de 360 a 740 horas e o número de vagas de 30 a 120.


			Como na situação legal nacional, percebe-se na universidade a atenção desviada da pós-graduação Lato Sensu pelas lacunas de registro entre 2007 a 2015. Não há certeza, mas é provável que os olhares institucionais se convergiram para o desenvolvimento da pós-graduação Stricto Sensu neste período deixando os cursos de especialização “passarem sem ser percebidos”. 


			Tal como afirmam Fonseca e Fonseca (2016) é preciso olhar para a pós-graduação Lato Sensu de forma especial. Além disso, entender que a instituição de ensino superior precisa atender todos os tipos de tendências, e, que nem todas as pessoas têm a vocação para a pesquisa e carreira acadêmica, ou necessitam delas, é o papel dos envolvidos com a pós-graduação e dos engajados com a causa educacional para a formação cidadã e profissional. Se houver mais atenção para a pós-graduação Lato Sensu e se for firmado o compromisso de sua melhoria, certamente haverá crescimento de qualidade e desenvolvimento da educação brasileira.


			A UEM apresenta um exemplo da situação da pós-graduação Lato Sensu nas universidades públicas. Os cursos de especialização são consolidados, as cargas horárias são, em grande parte, superiores ao que está definido na lei e a quantidade de vagas é razoável, não havendo prioridade para a certificação em massa. A maioria dos cursos não possui investimento público e, para sobrevivência, conta com investimento dos alunos. Fazer curso de especialização na universidade continua sendo um poderoso e sério campo de crescimento profissional para a atuação no mercado de trabalho.


			Sobre a qualidade dos cursos de especialização


			Segundo Mariana Torkania, que publicou em 25 de setembro de 2014 na Revista Educação: 


			O projeto do novo marco regulatório para os cursos de pós-graduação Lato Sensu, que está sendo gestado no Conselho Nacional de Educação (CNE) como uma forma de segurar a expansão descontrolada das especializações, não foi bem recebido por entidades educacionais. A nova regulação prevê normas mais rígidas para o oferecimento das especializações e MBAs já a partir do ano que vem [2015] e está sendo justificada como uma forma de oferecer qualidade para a etapa.


			A autora dá vários exemplos, mas chama a atenção o caso de uma instituição que oferecia apenas um curso de graduação e já tinha 30 especializações em diferentes áreas. 


			Torkania cita o consultor jurídico do Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior Particular, José Roberto Covac, que afirmou a falência da pós-graduação Lato Sensu, se as novas regras previstas pelo Conselho Nacional de Educação sobre a especialização fossem aprovadas, pois, segundo ele, a maioria dos cursos de escolas privadas seria fechada.


			Assim, pode-se suspeitar que a educação em nível de pós-graduação Lato Sensu, mesmo com os cuidados do CFE em 1965 e em anos posteriores, ainda apresenta alguns problemas de qualidade. Não há um controle do governo federal, como há para os cursos de pós-graduação Stricto Sensu, e a oferta de cursos de especialização e MBA no país se transformou num fértil empreendimento. Segundo o Guia do Estudante (2017):


			Existem milhares deles, em todas as áreas, que atendem a diferentes perfis e necessidades. No entanto, é preciso ficar atento na hora de se decidir por um curso de pós: a qualidade varia muito. Para não correr o risco de ser enganado, a recomendação é fazer uma pesquisa detalhada antes de se matricular em algum deles.


			Os itens recomendados para avaliação prévia, pelo Guia do Estudante são: Histórico do curso incluindo sua reputação na comunidade acadêmica, Corpo Docente, Infraestrutura, quem são os colegas matriculados, certificação, os rankings do curso e da instituição, a localização.


			As exigências do mercado de trabalho influenciam na qualidade dos cursos, pois, também, “empurram” os profissionais recém-formados em uma corrida contra o tempo para a realização de cursos de especialização, o que vai ao encontro e justifica o grande número de cursos oferecidos pelas instituições privadas. Muitas instituições têm investido em oferecer cursos na área de educação, presenciais, em cidades de porte menor e em localidades onde muitos estudantes teriam dificuldade para ter acesso às universidades ou faculdades, pela distância em que elas estão. Nesses casos, essas instituições contam com turmas formadas por professores e estudantes de graduação que trabalham nas escolas dessas cidades e cidades vizinhas e fazem parceria com os municípios para que eles cedam espaços para que os cursos aconteçam.6 Além desses cursos presenciais, há diversas instituições que também oferecem especialização na modalidade EaD, atingindo um público ainda maior. 


			No estado do Paraná, o Processo de Seleção Simplificado para contratação de professores temporários que atuam no Ensino Fundamental II e Ensino Médio, os chamados professores PSS, é realizado por meio de contagem de pontuação por titulação e tempo de trabalho. No edital de 2018,7 além do tempo de trabalho, o candidato pode pontuar até quinze pontos, sendo cinco pontos para cada especialização cursada. Neste caso, apresenta-se o diploma, mas não há nenhum tipo de avaliação sobre os conhecimentos de cada candidato, prova objetiva ou didática. Não há avaliação qualitativa dos conhecimentos, sendo apenas considerado o número de títulos adquiridos para o candidato pleitear a uma vaga de trabalho. 


			Isso tem motivado os professores que buscam o trabalho temporário nas escolas estaduais do Paraná a realizarem rapidamente especializações a fim de melhorar suas pontuações e garantir suas vagas. Na mesma direção, as instituições que oferecem essas especializações buscam se adequar a essas necessidades e oferecem cursos com a carga horária exigida e no menor tempo possível, de seis meses à um ano de duração, no máximo. Além disso, embora a Resolução n. 1 de 8 de junho de 2007 do Conselho Nacional de Educação preconize que os cursos de especialização devem aceitar apenas estudantes já diplomados, é comum encontrar estudantes que terminam seus cursos de graduação e especialização ao mesmo tempo, já buscando adiantar-se às exigências do mercado de trabalho. 


			Observando os trabalhos de conclusão de cursos de especialização diversos, cabe somar mais um item de verificação de qualidade à lista do Guia do Estudante, que é a pesquisa realizada para a elaboração do trabalho final. É certo que todo curso produz trabalhos de alto nível, assim como de qualidade discutível. Mesmo assim, é possível questionar sobre os trabalhos de conclusão de curso realizados nas instituições que aceitam estudantes de graduação na pós-graduação, uma vez que muitos estudantes ainda não finalizaram seu curso de formação inicial e já estão realizando trabalho de conclusão de pós-graduação. 


			Por outro lado, para que os cursos sejam acessíveis financeiramente aos estudantes, as instituições precisam ter um quadro restrito de docentes, colocando um único professor para a disciplina de metodologia científica, que deve orientar os trabalhos das numerosas turmas de forma geral. Na maioria das vezes, não é um professor da área de conhecimento específica dos trabalhos, ficando apenas com a responsabilidade pelas normas técnicas. 


			Para grande parte das especializações em educação ofertadas por instituições privadas, os trabalhos de conclusão de curso são artigos pequenos que devem ser entregues sem a necessidade de apresentação para uma banca. Não menosprezando as experiências e reconhecendo o equívoco da generalização, pode-se afirmar que muitos trabalhos representam puramente relatos de experiência ou compilados de trechos copiados de uma bibliografia, não traduzindo um processo resultante de um investimento em pesquisa científica. A elaboração da monografia, em qualquer formato que seja exigido, é uma importante etapa de um curso, onde o aluno consolidará seu processo de busca de conhecimento e sua autonomia enquanto cidadão ativo no processo de desenvolvimento social. Mas autonomia raramente se conquista sem encaminhamento e orientação. 


			Não cabem, portanto, artifícios como a oferta de facilidades para acesso aos cursos de especialização por estudantes que ainda não alcançaram à maturidade acadêmica esperada nos cursos superiores de graduação. Como se trata de uma verticalização e um aprofundamento em determinado campo do saber, é também compreensível porque se exige que 50% do corpo docente (ou mais) atuante no curso tenha titulação de mestrado e doutorado. Não são estas exigências meras formalidades burocráticas ou cartoriais, mas impositivos gerados pela própria natureza acadêmica e científica do curso de especialização. (Pilati, 2006, p. 13)


			Considerações finais


			Embora seja perceptível que as funções e objetivos dos cursos de especialização e dos estudantes tenham sido modificados ao longo do tempo, seja por fatores de aprofundamento e de ampliação do conhecimento, aumento de salário e nível profissional, fator de expansão comercial, dentre outros, acredita-se que os cursos de especialização exercem um importante papel no contexto do ensino superior e na sustentabilidade social. 


			De acordo com Pilati (2006), esses cursos “desempenharam um papel estratégico no processo de construção do próprio sistema de pós-graduação brasileiro” (Pilati, 2006, p. 24), já que têm como princípio a “verticalização do conhecimento técnico e científico”. Além disso, para o autor, a versatilidade dos cursos de especialização possibilita que profissionais de todas as áreas estudem em campos diferentes da sua formação de graduação. Este cenário é crescente nos cursos de pós-graduação e pode ser visto no curso de especialização em Educação Musical da Universidade Estadual de Maringá ao ingressar alunos das áreas de: Licenciatura em Música, Pedagogia, Educação Física, Geografia, Bacharelado em Teologia, Canto, Regência, Violão e Violino.


			A pós-graduação Lato Sensu necessita ser olhada novamente com o cuidado que merece; precisa ser avaliada, ser redefinida, ser requalificada.


			O objetivo é chamar a atenção para a necessidade de requalificar esse nível de ensino, que historicamente tem dado relevante contribuição à qualificação técnico-profissional dos indivíduos que ingressam nos setores público e privado. A requalificação implica redefinir a concepção dos cursos e a forma de supervisão dos órgãos competentes responsáveis pelo credenciamento e avaliação das instituições de ensino. Em especial, é preciso estabelecer quais instituições possuem condições acadêmicas para ofertá-los, notadamente a partir da avaliação do corpo docente. [...] Confirma-se, pois a necessidade de regulação mais rigorosa por parte do MEC/CNE/CES, especialmente no tocante aos critérios de abertura e oferta dos cursos, particularmente no campo privado. Esta seria uma medida visando a descaracterizar a peculiaridade meramente mercadológica de alguns cursos e a garantir a qualidade dos mesmos. (Fonseca e Fonseca, 2016, p. 156-159)


			Como indivíduos críticos e autônomos não se fazem “da noite para o dia”, não se pode continuar garantindo funções sociais somente pela certificação. Urge a incorporação da “importância formativa no campo técnico-profissional e na educação continuada” (Fonseca e Fonseca, 2016, p.162) nos cursos de especialização. O desafio é grande, mas a sociedade brasileira é merecedora de profissionais bem qualificados, tal como foi a realidade no curso de especialização em Educação Musical da Universidade Estadual de Maringá em que a qualidade do empreendimento esteve diretamente relacionada com a construção do conhecimento e da autonomia do cursista. 
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			Notas


				

					2. O Conselho Federal de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação foram denominados pela Lei n. 4024/1961. Antes disso existia somente o Conselho Nacional de Educação. A partir da MP n. 661, de 18/10/94, convertida na Lei n. 9.131/95, ele voltou a ser designado Conselho Nacional de Educação. Atualmente, tem “a finalidade de colaborar na formulação da Política Nacional de Educação e exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro da Educação” (Brasil, 2017).
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